
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 141.128 - PR 
(2012/0019900-8)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CURITIBA 
ADVOGADO : ROBERTO DE SOUZA MOSCOSO E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ISS. 
SERVIÇOS BANCÁRIOS. LISTA DE SERVIÇOS. 
TAXATIVIDADE. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. MATÉRIA 
SUBMETIDA AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. 
SÚMULA 424/STJ. ENQUADRAMENTO. SÚMULA 7/STJ. 
MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.

1. Incabível o sobrestamento do feito, pois a matéria 
versada nos autos refere-se à tributação de ISS sobre serviços bancários, 
e não sobre operações de leasing, matéria discutida no REsp 
1.060.210/SC, submetido à sistemática dos recursos especiais 
representativos de controvérsia.

2. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, a 
Lista de Serviços anexa ao Decreto-Lei n. 406/68 e à Lei Complementar 
n. 116/2003, para efeito de incidência de ISS sobre serviços bancários, é 
taxativa, mas admite-se a interpretação extensiva, sendo irrelevante a 
denominação atribuída.

3. Tal entendimento restou consolidado no julgamento do 
REsp 1.111.234/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, submetido ao rito dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C do CPC e da Resolução 
8/2008 do STJ. Incidência da Súmula 424/STJ.

4. Para verificar se as atividades que se pretende tributar 
enquadram na lista anexa ao Decreto-Lei n. 406/68 e às Leis 
Complementares n. 56/87 e 116/2003, é indispensável a análise da 
natureza das cobranças realizadas pela instituição financeira. Essa 
avaliação, contudo, deve ser feita pelas instâncias de origem, sendo 
inviável o seu reexame em sede de recurso especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ. 

Agravo regimental improvido, com aplicação da multa do 
art. 557, § 2º, do CPC no percentual de 1% (um por cento) sobre o 
valor da causa atualizado. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Herman Benjamin 
(Presidente), Mauro Campbell Marques e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha. 

Brasília (DF), 03 de maio de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator

Documento: 1143584 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/05/2012 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 141.128 - PR 
(2012/0019900-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CURITIBA 
PROCURADOR : VALDIR JÚLIO ULBRICH E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo BANCO BRADESCO 
S/A em desfavor da decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo 
para negar seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 
207):

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. EXECUÇÃO FISCAL. ISS. SERVIÇOS 
BANCÁRIOS. LISTA DE SERVIÇOS. TAXATIVIDADE. 
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. ART. 543-C DO CPC. 
ENQUADRAMENTO. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, assim ementado (e-STJ fl. 118):

"APELAÇÃO CÍVEL EMBARGOS À EXECUÇÃO - ISS - 
SERVIÇOS BANCÁRIOS LISTA DE SERVIÇOS TAXATIVIDADE - 
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA POSSIBILIDADE. RECURSO 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO." 

Pugna o agravante, preliminarmente, pela suspensão do processo até o 
julgamento do REsp 1060210/SC, submetido ao rito dos recursos repetitivos.

No mérito, alega que "o Recurso não pretende reexaminar qualquer 
das provas dos autos, e trata apenas da interpretação que foi dada pelo acórdão 
recorrido para fatos que estão delimitados nos próprios acórdãos, que criam uma 
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moldura  fática para o caso, que delimita a discussão puramente jurídica que se 
pretende fazer" (e-STJ fl. 226).

Aduz, ainda, que "não há questão fática a ser analisada, mas sim 
análise clara violação ao Decreto-Lei 406/68 e à Lei Complementar 56/87" (e-STJ 
fl. 227).

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 141.128 - PR 
(2012/0019900-8)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ISS. 
SERVIÇOS BANCÁRIOS. LISTA DE SERVIÇOS. 
TAXATIVIDADE. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. MATÉRIA 
SUBMETIDA AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. 
SÚMULA 424/STJ. ENQUADRAMENTO. SÚMULA 7/STJ. 
MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.

1. Incabível o sobrestamento do feito, pois a matéria 
versada nos autos refere-se à tributação de ISS sobre serviços bancários, 
e não sobre operações de leasing, matéria discutida no REsp 
1.060.210/SC, submetido à sistemática dos recursos especiais 
representativos de controvérsia.

2. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, a 
Lista de Serviços anexa ao Decreto-Lei n. 406/68 e à Lei Complementar 
n. 116/2003, para efeito de incidência de ISS sobre serviços bancários, é 
taxativa, mas admite-se a interpretação extensiva, sendo irrelevante a 
denominação atribuída.

3. Tal entendimento restou consolidado no julgamento do 
REsp 1.111.234/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, submetido ao rito dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C do CPC e da Resolução 
8/2008 do STJ. Incidência da Súmula 424/STJ.

4. Para verificar se as atividades que se pretende tributar 
enquadram na lista anexa ao Decreto-Lei n. 406/68 e às Leis 
Complementares n. 56/87 e 116/2003, é indispensável a análise da 
natureza das cobranças realizadas pela instituição financeira. Essa 
avaliação, contudo, deve ser feita pelas instâncias de origem, sendo 
inviável o seu reexame em sede de recurso especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ. 

Agravo regimental improvido, com aplicação da multa do 
art. 557, § 2º, do CPC no percentual de 1% (um por cento) sobre o 
valor da causa atualizado. 

  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merecem prosperar as alegações do agravante.

Inicialmente, esclareço que não é o caso de sobrestamento do presente 
feito. 

O REsp 1.060.210/SC, submetido ao rito dos recursos repetitivos, 
discute incidência de ISS sobre operações de arrendamento mercantil ou leasing, 
principalmente no que concerne à definição da base de cálculo do tributo e o sujeito 
ativo da relação jurídico-tributária.

No presente caso, discute-se a incidência de ISS sobre serviços 
bancários, como demonstra o seguinte trecho do acórdão recorrido (e-STJ fl. 119):

"O caso trata da incidência de ISS sobre atividades bancárias. 
O pelante (sic) alega que os serviços de i) tarifa sobre demonstrativo 
consolidado Bradesco; ii) movimentação de conta corrente ativa PF; 
iii) movimentação de conta corrente ativa pessoa jurídica; iv) tarifa 
sobre cheque de valor inferior compensado; v) tarifa s/ depósito 
instantâneo com identificação do remetente; vi) tarifa sobre recibo 
de retirada; vii) tarifa sobre exclusão do CCF; viii) tarifa sobre 
serviços 2ª via de extrato; ix) contratação de operação ativa 
desconto; x) contratação de operação ativa cheque especial; xi) 
contratação de operação ativa c/c/ garantida; xii) manutenção de 
contas correntes inativas; xiii) taxa sem contratação de operações 
ativas; xiv) contratação de operação finame." 

Assim, tratando-se de matéria distinta da discutida no REsp 
1060210/SC, o presente recurso encontra-se apto para julgamento.

Passa-se a análise do mérito.

Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, a Lista de Serviços 
anexa ao Decreto-Lei n. 406/68 e à Lei Complementar n. 116/2003, para efeito de 
incidência de ISS sobre serviços bancários, é taxativa, mas admite-se a interpretação 
extensiva, sendo irrelevante a denominação atribuída. 

Tal entendimento restou consolidado no julgamento do REsp 
1.111.234/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, submetido ao rito dos recursos repetitivos, 
nos termos do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ. 
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A propósito a ementa do referido julgado: 

"TRIBUTÁRIO – SERVIÇOS BANCÁRIOS – ISS – LISTA DE 
SERVIÇOS – TAXATIVIDADE – INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. 

1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento de que é 
taxativa a Lista de Serviços anexa ao Decreto-lei 406/68, para efeito 
de incidência de ISS, admitindo-se, aos já existentes apresentados 
com outra nomenclatura, o emprego da interpretação extensiva para 
serviços congêneres. 

2. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08." 

(REsp 1111234/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, 
julgado em 23/09/2009, DJe 08/10/2009.) 

No mesmo sentido, a Súmula 424/STJ: "É legítima a incidência de ISS 
sobre os serviços bancários congêneres da lista anexa ao DL n. 406/1968 e à LC n. 
56/1987." 

Observa-se que, para verificar se as atividades que se pretende tributar 
enquadram-se na lista anexa ao Decreto-Lei n. 406/68 e às Leis Complementares n. 
56/87 e 116/2003, é indispensável a análise da natureza das cobranças realizadas pela 
instituição financeira; isto é, saber em que essas atividades consistem efetivamente, não 
sendo suficiente considerar o mero nomen iuris da cobrança.

Essa avaliação, contudo, deve ser feita pelas instâncias de origem, sendo 
inviável o seu reexame em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 

No caso dos autos, o Tribunal de origem, adotando o entendimento 
disposto no recurso representativo da controvérsia, considerou que os serviços 
bancários realizados pelo agravante enquadram-se nos itens da lista anexa à Lei 
Complementar 116/2003, logo são tributáveis pelo ISS, in verbis (e-STJ, fls. 119/120):

 "O caso trata da incidência de ISS sobre atividades bancárias. 
O pelante (sic) alega que os serviços de i) tarifa sobre demonstrativo 
consolidado Bradesco; ii) movimentação de conta corrente ativa PF; 
iii) movimentação de conta corrente ativa pessoa jurídica; iv) tarifa 
sobre cheque de valor inferior compensado; v) tarifa s/ depósito 
instantâneo com identificação do remetente; vi) tarifa sobre recibo 
de retirada; vii) tarifa sobre exclusão do CCF; viii) tarifa sobre 
serviços 2ª via de extrato; ix) contratação de operação ativa 
desconto; x) contratação de operação ativa cheque especial; xi) 
contratação de operação ativa c/c/ garantida; xii) manutenção de 
contas correntes inativas; xiii) taxa sem contratação de operações 
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ativas; xiv) contratação de operação finame, não incide o ISS. Nos 
termos do art. 156, III, da Constituição Federal, é de competência 
dos Municípios a instituição de impostos sobre 'serviços de qualquer 
natureza, não compreendidos no art. 155, II, definidos em lei 
complementar'. Por conseguinte, a Lei Complementar n.º 116/2005, 
em seu art. 1º, § 4º dispõe que a incidência do imposto não depende 
da denominação dado ao serviço prestado. Entretanto, estas 
atividades foram objeto de autuação pelo fisco municipal, pois se 
enquadrariam nas hipóteses previstas na legislação como sendo 
prestação de serviço bancário. A jurisprudência tem se posicionado 
no sentido de que o importante não é a denominação utilizada pelo 
banco para a operação, mas sim a natureza do serviço prestado. Isso 
porque, embora taxativa, a referida lista de serviços admite 
interpretação extensiva." 

Dessa forma, desconstituir tal premissa requer, necessariamente, o 
reexame de fatos e provas, o que é inviável a esta Corte, em recurso especial, por óbice 
da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:
 

"ISS. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. SERVIÇOS 
CONGÊNERES. SÚMULA 424/STJ.

I - Nos termos da Súmula 424/STJ, é legítima a incidência de 
ISS sobre serviços bancários congêneres da lista anexa ao DL n.º 
406/68 e à LC 56/1987.

II - Agravo regimental improvido." 
(AgRg no AREsp 57.126/GO, Rel. Min. Francisco Falcão, 

Primeira Turma, julgado em 06/03/2012, DJe 16/03/2012)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ISS. DL 406/1968. 
LISTA DE SERVIÇOS. TAXATIVIDADE. INTERPRETAÇÃO 
EXTENSIVA. RECURSO REPETITIVO. ART. 543-C DO CPC. 
SÚMULA 424/STJ. SÚMULA 7/STJ.

1. Incabível o sobrestamento do feito, pois a matéria versada 
nos autos refere-se à tributação de ISS sobre serviços bancários, e 
não sobre operações de leasing, matéria discutida no REsp 
1.060.210/SC, submetido à sistemática dos recursos especiais 
representativos de controvérsia.

2. A Lista de Serviços, prevista no Decreto-Lei n.º 406/1968 e 
na Lei Complementar 116/2003, é taxativa, para efeito de incidência 
de ISS sobre serviços bancários, mas admite leitura extensiva de 
cada item a fim de enquadrar serviços idênticos aos expressamente 
previstos. Tal orientação foi reafirmada no julgamento do REsp 
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1.111.234/PR, sob a sistemática do art. 543-C do CPC. Inteligência 
da Súmula 424/STJ: 'É legítima a incidência de ISS sobre os serviços 
bancários congêneres da lista anexa ao DL n. 406/1968 e à LC n. 
56/1987'.

3. O Tribunal de origem, da análise detida do acervo 
fático-probatório dos autos, entendeu que os serviços são passíveis 
de incidência do tributo em tela.

4. Verificar se as atividades descritas nos autos estão 
enquadradas na Lista de Serviços inserta no Decreto-Lei nº 406/68 
demanda reexaminar a prova dos autos, o que é inviável em recurso 
especial, nos termos da Súmula 07/STJ: 'A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial'.

5. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no Ag 1366178/PR, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 

Turma, julgado em 07/02/2012, DJe 16/02/2012)

"TRIBUTÁRIO. ISS. SERVIÇOS BANCÁRIOS. LISTA DE 
SERVIÇOS ANEXA AO DECRETO 406/68. CARÁTER TAXATIVO. 
LEITURA EXTENSIVA DE CADA ITEM. POSSIBILIDADE. ALÍNEA 
'C'. SÚMULA 83/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte sedimentou-se no sentido de 
que a Lista de Serviços anexa ao Decreto-lei 406/68, para efeito de 
incidência de ISS sobre serviços bancários, é taxativa, mas não veda 
a interpretação extensiva, sendo irrelevante a denominação 
atribuída.

2. No REsp 1.111.234/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, DJe 
08/10/2009, submetido ao Colegiado pelo regime da Lei nº 11.672/08 
(Lei dos Recursos Repetitivos), que introduziu o art. 543-C do CPC, 
reafirmou-se o posicionamento acima exposto.

3. Quanto à alínea 'c', aplicável o disposto na Súmula 83 do 
STJ, segundo a qual: 'Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida'.

4. Agravo regimental não provido" 
(AgRg no AREsp 55.058/GO, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 08/11/2011, DJe 17/11/2011)

Dessa forma, sem argumento capaz de modificar a decisão monocrática, 
mantenho-a em seus próprios e jurídicos fundamentos.

No mais, aplica-se ao caso a multa do art. 557, § 2º, do CPC, nos casos 
em que a parte insurge-se quanto ao mérito de questão decidida em julgado submetido à 
sistemática do art. 543-C do CPC, conforme determinado pela Primeira Seção do STJ 
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no julgamento do AgRg no REsp 1.025.220/RS. 

A ementa do julgado guarda o seguinte teor:

 "PROCESSUAL CIVIL – RECURSO ESPECIAL – QUESTÃO 
DE MÉRITO JÁ DECIDIDA COM BASE NA SISTEMÁTICA DO 
ART. 543-C DO CPC – AGRAVO REGIMENTAL 
MANIFESTAMENTE INFUNDADO – MULTA. 

1. As Obrigações ao Portador emitidas pela ELETROBRAS não 
são debêntures e o direito ao resgate é potestativo, motivo por que o 
prazo de que trata o art. 4º, § 11, da Lei 4.156/62 é decadencial, e 
não prescricional, como decidido no REsp 1.050.199/RJ, pela 
sistemática do art. 543-C do CPC. 

2. Agravo Regimental em ataque ao mérito da decisão, a que se 
nega provimento (questão de ordem apreciada em 25/03/2009, pela 
Primeira Seção). 

3. Aplicação de multa no percentual de 10% (dez por cento) 
sobre o valor da causa. 

4. Agravo Regimental improvido (DJe 20.4.2009)."
(AgRg no REsp 1025220/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Primeira 

Seção, julgado em 25.3.2009, DJe 20.4.2009) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e aplico a multa 
do art. 557, § 2º, do CPC no percentual de 1% (um por cento) sobre o valor da causa 
atualizado. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0019900-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 141.128 / PR

Números Origem:  201000243643  34982006  7198976  719897601

PAUTA: 03/05/2012 JULGADO: 03/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  CESAR ASFOR ROCHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CURITIBA
ADVOGADO : ROBERTO DE SOUZA MOSCOSO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS/ Imposto sobre Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CURITIBA
ADVOGADO : ROBERTO DE SOUZA MOSCOSO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Castro 
Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha.
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